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CARTA DE ARACAJU

O COLÉGIO PERMANENTE DE PRESIDENTES DE TRIBUNAIS DE
JUSTIÇA, reunido nesta cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, nos dias 12 a 14
do corrente, para analisar o momento vivido pela Magistratura brasileira e outros temas
relacionados com a sua atividade específica, e considerando:

1 - que persiste o clima de apreensão, decorrente das situações estaduais já
denunciadas, mas que se alongam de modo preocupante;

2 - que as reformas constitucionais, principalmente a do Poder Judiciário, quer
com sua indefinição e incerteza, quer pela forma como vêm sendo conduzidas, acarretam a
compreensível intranqüilidade dos Magistrados, que se sentem sem os indispensáveis
estímulo e segurança para o exercício das suas funções, de tanta significação social e
humana;

3 - que esta intranqüilidade se acentua pela perspectiva de eventuais
restrições à independência e garantias da Magistratura, do cidadão e da sociedade;

4 - que, por outro lado, está consciente do seu dever indeclinável de buscar
formas que facilitem o acesso do povo à Justiça, de modo célere e eficaz,

 Proclama:

 a) a união dos Magistrados brasileiros e enfatiza o seu propósito inabalável
em continuar lutando, vigorosamente, no sentido de que eles tenham as condições
necessárias para dar à população uma Justiça pronta e eficaz, pois só assim o Poder
Judiciário merecerá o respeito e a credibilidade da Nação;

 b) o irrestrito apoio à postura da Associação dos Magistrados Brasileiros,
recentemente manifestada em Brasília, relativas à reforma do Poder Judiciário e a da
remuneração da Magistratura Nacional, que experimentam demorada tramitação no
Congresso Nacional;

 Aracaju, 14 de dezembro de 1996

Seguem assinaturas.


